
 

 

 

 

Processo MR-2024-2208-IRG 

 

O processo trata de um litígio entre um segurado e uma seguradora relativo a um seguro 

multirriscos-habitação que cobria apenas o recheio da habitação, incluindo a cobertura de riscos 

elétricos. Após uma trovoada intensa e queda de um raio próximo da residência, ocorreu uma 

sobretensão que danificou vários equipamentos, entre eles um aparelho de ar condicionado. A 

seguradora reconheceu o sinistro e pagou parte dos danos, mas recusou a reparação do ar 

condicionado, alegando que este não integra o recheio, mas sim o edifício, por constituir uma 

benfeitoria. 

O tribunal analisou a apólice, que define recheio como “todos os bens [...] que enchem ou 

recheiam uma habitação, nomeadamente tapetes, eletrodomésticos, roupa, móveis e roupeiros 

não embutidos”, enquanto o edifício inclui “benfeitorias”. A cobertura de riscos elétricos garante 

danos em aparelhos elétricos “desde que considerados como Bens Seguros na apólice”. 

Com base no Código Civil, o tribunal considerou que um ar condicionado fixo constitui uma 

benfeitoria útil, pois aumenta o valor do imóvel, embora não seja indispensável à sua 

conservação. Assim, enquadra-se no conceito de edifício e não de recheio. Como a apólice 

apenas cobria o recheio, o tribunal concluiu que o sinistro relativo ao ar condicionado não está 

abrangido pelo contrato e absolveu a seguradora. 

 


